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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 87/2018
de 4 de dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe Jorge Eduardo Perestrelo Bo-
telheiro Lobo de Mesquita como Representante Perma-
nente de Portugal junto da Organização para a Segurança e 
Cooperação na Europa-OSCE, em Viena.

Assinado em 9 de novembro de 2018.
Publique-se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 29 de novembro de 2018.
O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa. — 

O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva.

111871411 

 Decreto do Presidente da República n.º 88/2018
de 4 de dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o Conselheiro 
da Embaixada Rui Alberto Carvalho Baceira do cargo 
de Chefe de Missão no Escritório de Representação de 
Portugal em Ramallah.

Assinado em 9 de novembro de 2018.

Publique-se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 29 de novembro de 2018.

O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa. — 
O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva.

111871396 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 109/2018
de 4 de dezembro

A reabilitação urbana constitui uma aposta forte e de-
terminada do XXI Governo Constitucional, inscrita no 
seu Programa do Governo, face ao interesse público in-
discutível do processo de reabilitação do edificado e de 
revitalização urbana das cidades, e assume atualmente uma 
relevância crucial pelos seus efeitos no domínio do mer-
cado de arrendamento, em especial nas zonas históricas.

É igualmente sublinhado o papel fulcral dos municípios 
para o sucesso do processo de reabilitação urbana e para a 
sua implementação integrada com outras políticas setoriais 
locais, atribuindo -se premência a uma transformação no 
modelo de funcionamento do Estado, no sentido de reforçar 
e aprofundar a autonomia local e de alargar a participação 

dos municípios, incluindo nos domínios da habitação e da 
reabilitação urbana.

Tanto o anterior regime jurídico excecional da reabili-
tação urbana, estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 104/2004, 
de 7 de maio, como o Regime Jurídico da Reabilitação 
Urbana — RJRU, constante do Decreto -Lei n.º 307/2009, 
de 23 de outubro, na sua redação atual, atribuíam já aos 
municípios a responsabilidade principal pelos processos 
de reabilitação urbana, definindo as sociedades de reabi-
litação urbana (SRU) como instrumentos fundamentais de 
intervenção dos municípios nesses processos.

Ainda assim, todavia, fundamentado no relevante inte-
resse público da atividade desenvolvida por essas socieda-
des em centros urbanos mais sensíveis, o Estado decidiu 
participar excecionalmente em algumas SRU, apoiando 
desse modo o desenvolvimento dos processos de reabilita-
ção urbana das áreas mais degradadas e das zonas históricas 
das cidades que constituem as zonas de intervenção dessas 
sociedades, subsistindo ainda dessas sociedades.

Todavia, torna -se cada vez mais evidente a premente ne-
cessidade de uma intervenção pública robusta nos domínios 
da habitação e do arrendamento urbano, em especial nas 
zonas históricas das cidades, pelo que é importante, atenta 
a especial conexão entre esses domínios e a reabilitação 
urbana, criar as condições para que os municípios assumam 
efetivamente a responsabilidade principal ao nível da ges-
tão e da promoção das intervenções de reabilitação, tendo 
em atenção a relevância dos potenciais efeitos reguladores 
de tal intervenção naqueles domínios.

Nesse quadro, e considerando a natureza de socie-
dades anónimas de capitais totalmente públicos, parti-
cipadas pelo Estado, através do Instituto da Habitação 
e da Reabilitação Urbana, I. P., e pelos municípios, o 
presente decreto -lei visa criar as condições para que as 
SRU criadas ao abrigo do regime jurídico excecional 
da reabilitação urbana, estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 104/2004, de 7 de maio, possam funcionar e desen-
volver a sua atividade de forma mais adequada às atuais 
exigências de política de descentralização administrativa 
e de reabilitação urbana das cidades.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei regula a extinção das participações 
sociais detidas pelo Instituto da Habitação e Reabilitação 
Urbana, I. P. (IHRU, I. P.), em representação do Estado, 
nas sociedades de reabilitação urbana (SRU) criadas ao 
abrigo do Decreto -Lei n.º 104/2004, de 7 de maio.

Artigo 2.º
Forma de extinção

A extinção das participações sociais referidas no artigo 
anterior efetiva -se mediante a cessão das ações de que 
IHRU, I. P., é titular para o acionista município que detém 
o restante capital da sociedade, nos termos do presente 
decreto -lei e no quadro do regime especial constante dos 
n.os 1 e 3 do artigo 79.º do Decreto -Lei n.º 307/2009, de 
23 de outubro, na sua redação atual.
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Artigo 3.º
Normas especiais

1 — A transmissão das ações e a correspondente aqui-
sição das mesmas pelo acionista município, inerentes à 
cessão referida no artigo anterior, operam por mero efeito 
do presente decreto -lei, que disso constitui título bastante 
para todos os efeitos legais e contratuais, incluindo os de 
registo, com dispensa de quaisquer atos prévios da socie-
dade, designadamente requerimentos ou consentimentos, 
sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 6.º

2 — As modificações decorrentes do disposto no pre-
sente decreto -lei nos domínios da titularidade das ações 
e dos direitos sobre as mesmas são registadas junto das 
conservatórias de registo competentes, mediante simples 
apresentação de declaração do IHRU, I. P., autenticada 
com aposição do selo branco em uso no mesmo, contendo 
certidão positiva do pagamento a que se refere o n.º 1 do 
artigo 6.º, com a data da sua realização.

3 — O disposto no presente decreto -lei não constitui 
alteração de circunstâncias ou variação relativamente aos 
contratos celebrados pelas SRU com terceiros antes da sua 
publicação e esta publicação substitui, para todos os efeitos 
legais e contratuais, as comunicações ou as notificações 
da transmissão que hajam de ser efetuadas.

Artigo 4.º
Condições da cessão

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do presente ar-
tigo, a extinção da participação estadual nas SRU, decor-
rente da cessão das ações, não afeta a personalidade jurí-
dica da sociedade, que prossegue o seu objeto social sem 
interrupção das atividades por ela desenvolvidas a título 
principal ou secundário, mantendo a universalidade dos 
direitos e das obrigações contratuais e dominiais detidos 
à data da produção de efeitos do presente decreto -lei, in-
cluindo os relativos aos bens de domínio público e privado 
que lhe estão afetos ou sob sua administração e aos seus 
passivos, contingências e responsabilidades, vencidos e 
vincendos.

2 — A cessão das ações pelo IHRU, I. P., efetiva -se sem 
alteração do capital social e das reservas da sociedade, 
mantendo -se o número e o valor das ações nominativas 
registais que o representam, cabendo ao acionista muni-
cípio pagar -lhe, a título de reembolso, a quantia de um 
euro por cada ação.

3 — No caso de sociedades maioritariamente detidas 
pelo IHRU, I. P., que assumam natureza municipal por 
efeito da cessão, a respetiva denominação passa a conter 
a menção E. M.

Artigo 5.º
Atos complementares

1 — As SRU abrangidas pelo disposto no presente 
decreto -lei devem proceder a todas as alterações estatu-
tárias que se revelem necessárias em função da extinção 
da posição acionista do IHRU, I. P., nomeadamente do 
disposto nos n.os 2 e 3 do artigo anterior.

2 — Cabe às SRU promover os atos de registo a que 
se refere o n.º 2 do artigo 3.º, incluindo o registo da trans-
missão das ações em conta do adquirente e o averbamento 
da alteração da denominação a que se refere o n.º 3 do 
artigo anterior.

3 — O município, através dos seus órgãos compe-
tentes, e os órgãos sociais das SRU devem promover 
todos os atos necessários para que, até à data do registo 
da transmissão das ações, sejam asseguradas as condi-
ções para o normal funcionamento das sociedades e dos 
seus órgãos, designadamente no que respeita à substi-
tuição, até àquela data, do representante do IHRU, I. P., 
no conselho de administração, se necessário através de 
cooptação.

Artigo 6.º
Oposição à cessão

1 — A cessão das ações a que se refere o presente 
decreto -lei produz efeitos na data do pagamento pelo acio-
nista município ao IHRU, I. P., do montante referido no 
n.º 2 do artigo 4.º, a efetuar dentro do período de 60 dias a 
contar da data de publicação do presente decreto -lei, sem 
prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — O acionista município pode opor -se à cessão, de-
vendo essa decisão ser comunicada ao IHRU, I. P., por cor-
reio registado com aviso de receção, nos 60 dias seguintes 
ao da data de publicação do presente decreto -lei.

3 — No caso da oposição a que se refere o número an-
terior ou de o município não efetuar o pagamento previsto 
no n.º 1 do presente artigo dentro do prazo aí estabele-
cido, a cessão prevista no presente decreto -lei não produz 
efeitos, podendo, porém, a extinção da participação do 
Estado nas SRU ser assegurada através da amortização 
da totalidade das ações de que o IHRU, I. P., é titular, 
nos termos do artigo 347.º do Código das Sociedades 
Comerciais (CSC).

4 — Para efeitos da amortização referida no número an-
terior, a extinção das ações e o pagamento da contrapartida 
são efetuados pelo valor nominal das mesmas, aplicando-
-se, se for o caso, o disposto no n.º 2 do artigo 95.º do 
CSC e considerando -se como fundamento determinante 
da amortização, para o efeito previsto no n.º 4 do referido 
artigo 347.º do CSC, a receção pela SRU de comunicação 
do IHRU, I. P., efetuada por correio registado com aviso 
de receção, a exigir essa amortização.

Artigo 7.º
Cumprimento de compromissos

1 — Com a extinção da posição acionista do IHRU, I. P., 
nos termos do presente decreto -lei, considera -se cumprido 
o compromisso que, nesse sentido, foi assumido pelo Es-
tado e a que se referem as determinações das Resoluções 
do Conselho de Ministros n.os 85/2015, de 2 de outubro, 
e 209/2017, de 19 de dezembro.

2 — Cabe ao IHRU, I. P., após a extinção da sua posi-
ção acionista, proceder ao pagamento da comparticipação 
financeira a cargo do Estado referida na Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 209/2017, de acordo com as 
condições determinadas e já autorizadas no n.º 2 e na 
alínea b) do n.º 3 daquela resolução e com as demais 
condições já acordadas pelos acionistas, constantes do 
contrato -programa assinado em 5 de outubro de 2015, 
devendo ser efetuadas as atualizações aos processos de 
autorização e de compromisso da despesa da comparti-
cipação que sejam necessárias em função do disposto no 
presente artigo.
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Artigo 8.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de no-
vembro de 2018. — António Luís Santos da Costa — Má-
rio José Gomes de Freitas Centeno — Eduardo Arménio 
do Nascimento Cabrita — João Pedro Soeiro de Matos 
Fernandes.

Promulgado em 20 de novembro de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 27 de novembro de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111860071 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 161/2018
Através da Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 7 -C/2015, de 20 de fevereiro, foi autorizado a abertura 
de procedimento por concurso público com publicidade 
internacional, com vista à celebração de um contrato de 
licenciamento Microsoft, para os serviços e organismos do 
Ministério da Administração Interna (MAI), pelo prazo de 
três anos, de 2015 a 2018.

Atendendo que o prazo de execução do atual contrato 
terminou em 2018, é fundamental acautelar a necessidade 
de se proceder à atualização do processo de licenciamento 
Microsoft dos serviços e organismos do MAI, de modo a 
não haver disrupção nos níveis de serviços que as tecnolo-
gias de informação prestam às diversas atividades de ele-
vada criticidade, de natureza policial, operacional, criminal 
e de proteção civil, das diversas entidades do MAI.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do 

Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na sua redação 
atual, do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
na sua redação atual, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da 
Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua redação atual, e 
da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar a Secretaria -Geral da Administração 
Interna a realizar a despesa inerente à aquisição de li-
cenciamento Microsoft para os serviços e organismos do 
Ministério da Administração Interna, até julho de 2021, 
no montante máximo de € 13 485 447,00, ao qual acresce 
IVA à taxa legal em vigor.

2 — Determinar o recurso ao procedimento pré-
-contratual de ajuste direto ao abrigo do acordo qua-
dro de licenciamento de software e serviços conexos 
(AQLS -2015), celebrado pela Entidade de Serviços Par-
tilhados da Administração Pública, I. P., para a aquisição 
referida no número anterior.

3 — Determinar que os encargos resultantes da aqui-
sição referida no n.º 1 não podem exceder, em cada ano 
económico, os seguintes montantes, aos quais acresce IVA 
à taxa legal em vigor:

a) 2019 — € 4 495 149,00;
b) 2020 — € 4 495 149,00;
c) 2021 — € 4 495 149,00.

4 — Estabelecer que o montante fixado para cada ano 
económico pode ser acrescido do saldo apurado no ano 
que antecede.

5 — Determinar que os encargos emergentes da presente 
resolução são suportados por verbas a inscrever no orça-
mento da Secretaria -Geral da Administração Interna.

6 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no 
Ministro da Administração Interna, a competência para a 
prática de todos os atos a realizar no âmbito da presente 
resolução.

7 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 15 de novembro 
de 2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa.

111867265 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 162/2018
A Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Su-

perior (A3ES) é uma fundação de direito privado, dotada 
de personalidade jurídica e reconhecida como de utilidade 
pública, a quem compete, nos termos previstos na lei, a 
avaliação e acreditação das instituições de ensino superior 
e dos seus ciclos de estudos, bem como o desempenho 
das funções inerentes à inserção de Portugal no sistema 
europeu de garantia da qualidade do ensino superior.

A A3ES possui como órgãos o conselho de curadores, 
o conselho de administração, o conselho fiscal, o conselho 
de revisão e o conselho consultivo.

Nos termos do artigo 8.º dos Estatutos da A3ES, apro-
vados pelo Decreto -Lei n.º 369/2007, de 5 de novembro, 
o conselho de curadores é composto por cinco membros, 
designados por resolução do Conselho de Ministros, sob 
proposta do membro do Governo responsável pela área do 
ensino superior, de entre personalidades de reconhecido 
mérito e experiência, sendo que dois dos seus membros 
são escolhidos de entre cinco personalidades indicadas 
em lista apresentada, conjuntamente, pelo Conselho de 
Reitores das Universidades Portuguesas, pelo Conselho 
Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos e pela 
Associação Portuguesa do Ensino Superior Privado, ao 
referido membro do Governo.

De acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 8.º suprarre-
ferido, o mandato dos membros do conselho de curadores é 
de cinco anos, não renovável e excecionalmente prorrogável 
por mais um ano.

Os mandatos de dois membros do conselho de curadores 
cessam em 3 dezembro do presente ano, justificando -se a 
prorrogação excecional por mais um ano, nos termos da 
mencionada disposição. Com efeito, os referidos membros 
do conselho de curadores, de acordo com a sua experiência 
e conhecimento, têm desempenhado um papel bastante 
relevante no âmbito deste órgão. Acresce que, neste mo-
mento, se considera essencial assegurar estabilidade e 
continuidade no âmbito da A3ES, uma vez que, por um 
lado, se encontra a decorrer o processo de avaliação insti-
tucional no ensino superior e, por outro, foram aprovadas 
recentemente alterações significativas ao regime jurídico 
dos graus e diplomas do ensino superior, concretizadas pelo 
Decreto -Lei n.º 65/2018, de 16 de agosto, as quais têm um 
impacto muito significativo na acreditação dos ciclos de 
estudo. Assim, parece prudente que os curadores sejam já 
conhecedores dos processos em curso.


